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Em suas votações rie ontem, a Consti
tuinte aprovou as 44 horas como limite para 
a duração semanal de trabalho, piso sala
rial proporcional à extensão e à complexi
dade do trabalhe, irredutibilidade também 
'para os vencimentos dos funcionários pú-
jblícos (monos para os "marajás"!, 13' salá
rio com base na remuneração integral ou 
trio valer da aposentadoria, e salário míni-
imo unificado. , _ 

Apesar dos setores de esquerda terem 
'tentado, novamente, reduzir a duração se-
ímsnal de trabalho para 40 ou 42 horas. 
prevaleceram mesmo as 44 horas, segundo 

io acordo firmado entre o PMDB e o Cen-
jtrão. Todas es aprovações ou rejeições de 
emenda se ceram por largas margens de 
votos, em geral coincidindo as posições do 
Centrao com as da liderança do PMDB. 

Na aprovação da jornada de trabalho 
em 44 horas semanais, com duração diária 
não superior a oito horas, a Constituinte 
rejeitou por esmagadora maioria duas 
emendas que pretendiam, reduzir o período 
semanal para 40 horas e para 42, respecti
vamente de iniciativa dos deputado Ollvio 
Dutra (em co-auíona com o deputado ASdo 
Arantes) e Paulo Ramos, que receberam 
308 e 292 vote; contrários. Foi igualmente 
rejeitada, por 44? votos, a emenda substitu
tiva do deputado Rosa Prata, que pretendia 
Ipoatergar a fixação de jornada semanal de 
trabalho para a legislação ordinária, dis-
ipondo apenas qut a duração diária não 
jseria excedente a oito horas. 

O texto mantido, do Centrão, é idêntico 
j.io aprovado peia Comissão de Sistemauza-
jçiio, A esse diapositivo, no entanto, foi 
:í.cre?rentad8 expressão proposta peia 
jeir.enda Paulo Paim. aorovada por 474 vo
ltes, ppra facultar a compensação de horá
rios e â redução da jornada, mediante acor
do ou convenção coletiva de trabalho 

Um acordo de lideranças avalizado pe
io relator Bernardo Cabral deverá permi
tir, na votação do segundo turno regimen
tal do projeío de Constituição, que a jorna
da máxima de trabalho seja diferenciada 
ide acordo coma conveniência de cada cate-
jgoria profissional, mediante negociação 
jcoietiva. 

Este acordo se traduz pelo compromis
so da supressão da palavra "máxima" do 
[texto ontem aprovado, relativo ao inciso 
jXlII do artigo 7": "Jornada máxima de seis 
jherss para o trabalho realizado em turnos 
lininterruptoi de revezamento, salvo nego-
jciação coietiva". 

O texto do "Centrão" preceituava "jor-
Dldl especial de trabalho, sem especificar 
o número de horas ou fixar restrição consti
tucional ao limite máximo de jornada , 
abrindo assim maior espaço para a nego
ciação entre empregadores e empregados, 
decorrente de convenção ou acordo coleti-
vo. Esta emenda foi rejeitada por 271 votos 
contra 209, ocorrendo quatro abstenções, 
num total de 484 votos, 
j Com este resultado, passou-se â vota-
çio do texto da Comissão de Sistematização 
iacrescido da expressão "salvo negociação 
icoietiva". 
! Nesta fase, por 324 votos contra 125 e 29. 
'.abstenções, num total de 474 votos, confir-
imou-se o texto>da Sistematização com 
iaquetes acréscimos. 
! Ainda ontem, foi aprevada emenda de-
icorrente de fusáo de diversas emendas, por 
:acordo geral, que manteve o texto da Co-
iniís&o de Sistematização, sobre a conces
são do décimo-terceiro salário. Do texto da 
Sistematização, foi retirada a expressão li
mai: "em deiembro de cada ano" e, em con-
iseqúência, o décimo-terceiro salário será 
iconcedido com base na remuneração inte
gra l ou no valor da aposentadoria, sem 
íqujlquer menç&o aos valores de dezembro 
Me cada ano, como ocorre atualmente, por 
jforça de lei ordinária. 
! Por 296 votos, foi rejeitada emenda adi-
itiva do deputado Juarez Antunes, que pre
tendia acrescentar dois parágrafos ao inci-
iss IX do artigo 7v "Parágrafo !• — conside-
ra-se coturno, para os efeitos deste artigo, 
o trabalho executado entre as 20 horas e as 
8 horas. "Parágrafo 2' — a hora do trabalho 
noturno será computada como de 52 minu
tos e 30 segundos, sua remuneração terá 
íacréscimo de 50%, pelo menos, sobre a hora 
diurna." 

Ho|» 
A Constituinte continua a votar hoje os 

incisos do artigo 7', que tratam Dos Direitos 
iTrabalhistas, iniciando sessão de votação 
lás 8h30. O repouso semanal remunerado, a 
irerouneração do serviço extraordinário, fé-
irias, licença gestante, aviso prévio, seguros 
Ide trabalho, são algumas das questões a 
iterem definição hoje. 

Entre os dispositivos mais polémicos, 
iainda a serem votados, está o de número 
IXXVI, que trata da imprescritlbilidade da 
lação trabalhista. A Comissão de Sistematl-
szaçáo está propondo "não incidência da 
•prescrição no curso do contrato de traba-
ilho e até dois anos de sua cessação". Para o 
Centrão, o dispositivo deverá ser o seguin-
Ite: "Imprescritlbilidade da açào trabalhis-
ita no prazo de até dois anos s partir do dia 
iem que o direito foi violado". 

Dos 29 incisos do artigo 7-, 13 foram 
[votados até ontem. 

O: APROADAS 44 

E»tt * • integra doe dispont! 
vof «prevtdoi ont«m do Título l i . 
Capitulo 11 det d)r*it«t «ocl*is: 

IV — $«l«Ho mínimo, f ixido 
• m i»i, n«ciorn!meM« unificado, 
c«c43 d* »t«nd*r is i<j«t nveasti-
dadci vittit a is d« sua f *ml l l * , 
com morsdla, sílmantaçio, aduca-
çK-, taúda, ttzar, vai tu iHo, hlg^e-
n», transporta a providência sociai, 
com rssjuítas poriòdtits», d * moio 
a presarvar-fha o podor a^ulsftivc, 
vcdsda sua vincuíaeic pmr* ajuaj-

! awsrf lm; 

V — Piso saitríai proporcionai 
i *xl«rí*4o « Í eemplaxUUula do 
tr»t>4!he; 

VI — irradtvtiblMded» d# tllA-
rjo ou vancímanto, u ivo o disposto 
cm eonvanção ou scordo coiotivo a 
nos ^âic* »m qu« ?s va^clmtnfos 
ea i funcionário* pubiicc* «xecdt-
rsm c foto r»»ylr*-<'* a*,r#mur,5ra-
ç«o bê st-.a dw nív»; AMtl l í tc <ás 
t c n v t f l eu da c l t s : * funcional 
*<T9*c\dã doi £d!-;ícri«ií preprioa* 
P I ' ' « « ^ p o H« ( « r v i r j o . 

VI ! — Garantia da salário, nun
ca Inferior ao mínimo, para os qua 
parcabam ramun«rat io variival; 

Vit t — C»écimo torcairo satario, 
com Msa na rcmimoraçlo Intograi 
ou no vslor da a-osantasoria; 

IX — Rcmunaraçio do trabalho 
noturno suparíer ao do diurno; 

X — "si i i í lpàçío nos iucres, su 
r«SL.*!tedca, dãsvlncuiada d* remti-
naraçaa, a, axcascíonaimanta, ft 
Ç*_»Téo os, amorata; 

XI — Saláris-famtíla «osdapan-
denta»; 

XII — Duraçio do trabalhe nor
mal níe superior a alta r>oras dlí-
rias t quaratnri e quatre - .«min i i i , 
facuitada a eompansaçírí. d * hari-
Hei 9 • redução ca jornada me-
diante acordo cu converti Sb de tra
balhe ; 

XII — Jsrns-i» tr-asima d* **is 
horat para o trabalho raal íuds «m 
tumoa ininterruptos de reveza
mento, safvo negociação colenva. 

A p e s a r de algumas criticas, principai-
fi|mente de empresários gaúchos, o era-

presariado em geral recebeu cem elo
gios a aprovação da indenizaçào compensa
tória acs trabalhadores despedidos sem 
motivo ou justa causa e • consequente re
jeição da estabilidade no emprego, tías, 
nos meios sindicais, a declsfio da Consti
tuinte foi recebida com mulita criticas e 
ameaças. 0 presidente nacional da Central 
Única dos Trabalhadores — CUT —, Jair 
Meneguelli, considerou, por exemple, o 
acordo entre o PMDB e o Centrao que per* 
mitiu a aprovação do dispositivo, "um"gol
pe no País" e prometeu; 

"Se a Constituição nào contemplar as 
reivindicações dos trabalhadores, nós con
tinuaremos a desobedecê-la, de maneira 
natural, como ocorre hoje, quando as gre
ves em setores essenciais sáo proibidas e, 
no entanto, acontecem". 

Para Meneguelu, que esta em Brasília 
para uma reunifio da CUT nacional, "a ga
rantia de emprego é o cérebro dos direitos 
sociais na Constituição". £, diante da der
rota, deve prosseguir com mais força a cam
panha "Acorda Brasil", com a confecção de 
cartazes com as fotos dos constituintes que 
votam contra os interesses dos trabalha
dores. 

A indenizaçào compensatória, na opi
nião da maioria dos sindicalistas, nào im
pedirá as demissões arbitrárias, desde que 
devidamente indenizadas. E, segundo o 
presidente da regional paulista da CUT, 
Jorge Coelho, essas demissões continuarão 
visando principalmente os ativistas sindi
cais. 

Como ele, pensam os presidentes da 
Federação dos Metalúrgicos de Sáo Paulo, 
Argeu Egídio dos Santos, ligadr. à CGT — 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
—, e Francisco Cardoso Filho, presidente 
dos metalúrgicos de Guarulhos. Argeu, no 
entanto, acena com a possibilidade de ob-
tençôo da garantia de emprego na legisla
ção complementar, "ou até antes". Segundo 
ele, "está aberto espaço para que nas nego
ciações coletivas se busque algum progres
so nesse campo. Vamos tentar já com as 
negociações com a Fiesp, no mês que vem". 

Para Jorge Coe lhe* na realidade a inde
nizaçào não significará nem mesmo uma 
punição à empresa, lembrando que elas 
tém o chamado "custo social", no qual se 
incluem as indenizações, que é repassado 
no preço final dos produtos juntamente 
com os demais custos de produção. "Como 
náo terão nenhum ónus, eles estão mais 
livres do que nunca." 

Já o presidente da Confederação Na
cional dos Trabalhadores na Agricultura — 
Contag —, José Francisco da Silva, conside
ra que com a indenizaçào, mesmo sendo 
bem maior que a atual, "o empresário vai 
continuar despedindo o trabalhador que 
está há muito tempo na empresa e que, por 
causa disso, conquistou promoções e salá
rios melhores, para substitui-lo por mão-
de-obra mais barata". 

Ao contrário deie, porém, o diretor-
executivo da Seade — Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados —, Márcio 
Percival Alves Pinto íessa entidade pesqui
sa mensalmen*** os índices de emprego em 
São Paulo), afirma que o pagamento de 
multa por demissões sem justa causa pode
rá estimular a rotatividade de mão-de-obra 
entre os recém-ingressados nc mercado de 
trabalho. 

Indensxaeãs 
agracia 

os empresários 
e irrita 

os sindicalistas 
No Dieese. que ass^sora tec&iCAuaata 

os smchcatos, aeu více-presidente prevê 
que poderá aumentar o írabaiho clandesti
no, sem carteira assinada, como forma de 
OÍ empresários pagarem multai menores 
era ç?.sof- de derahsões Mas o diretor técni-
co do Dieese, Walter Barelii, considera 
mais pn'dente pguerdar a reaçao dos em-
tresâriG,*.. pois "eles trabaibaram muito pa-
l& ''dbzt.Viir z gsruritia de emprego por 

Politico* 
O assunto estabilidade também tomou 

conta das discussões, ontem, da sessão da 
Camará, em Brasília, com predomínio das 

| críicas e protestos. Apenas o deputado Má
rio Lima (PMDB-BA), presidente do Sindi
cato dos Petroleiros da Bahia, defendeu o 
texto aprovadb, em nome da liderança do 
PMDB. 

O presidente do PT, deputado Ollvio 
Dutra, disse que "isso nào vai ficar de gra
ça, nào, pois trocaram a garantia de empre
go pela indenizaçào contra vontade do tra 

pjO Mão-leve I 
«Sfo no ptenárki. 

Quem? . 

aparar o cVo^^t,.TaTnsada <» 
TV B a n d e a r , J í o ^ & f 

potsfvtl dacobrir o autor 

wtodo naquela hora, mvito 

baihador". E comentou que a aprovação da 
emenda do Centrao "deve ter sido comemo
rada com brindes, numa noite de festas ao 
crime contra esse táo reclamado direito do 
trabalhador". 

O líder do FMDB. sensdar Mário Covas, 
chegou em meio a uma saraivada de críti
cas e Mntou-M na primeira fila para ouvir 
os pronunciamentos contrários à emenda 
que apoiou. Logo a seguir, o deputado Luís 
Gushiken CPT-SF) atacou; "0 Centrão abdi
cou de seu papei de carrasco, rxansferindo-
o ao PMDB, o que confirma a máxima se
gundo a qual, nos momentos de crise, os 
liberais são os principais verdugos". 

E o líder do PT, deputado Luís Inácio 
Lula da Silva, preferiu atacar Ulysses Gui
marães, por ter interpretado, segundo ele 
erradamente, o regimento interno e impe
dido o exame de preferência para uma 
emenda dos partidos de esquerda preven
do 4 garantia de emprego. 

O deputado AfU Domingos viu, no en
tanto, um ponto positivo no fato de o sena
dor Mário Covas ter íeito acordo com o 
Centrao para aprovar a matéria. Eia sua 
opinião, Covas fez as pazes com seu eleito
rado ao conseguir se desvincular dos radi
cais de esquerda e nào mais fazer o jogo do 
PT, "pois seria ridículo pensar que um elei-, 
torado de oito milhões de votos (ode Covas) 
seria sô de radicais". 

Minis tér io 
A discussão toda em torno da estabili

dade deve voltar, porém, na opinião do con
sultor Jurídico do Ministério do Trabalho, 
Amaury Mascaro do Nascimento, quando 
da elaboração da legislação ordinária so
bre os direitos dos trabalhadores. "A Cons
tituinte não foi taxativa quanto às formas 
de proteção ao emprego. Foi indicativa de 
uma delas: a indenizaçào, sem exclusão de 
outras, que ficaram em aberto." 

O próprio ministro do Trabalho, Almir 
Paizianotto, tem opinião semelhante: "Pa-
rece-me que o dispositivo aprovado dá uma 
grande amplitude ao legislador ordinário". 

Mascaro garantiu ainda que os traba
lhadores que não optaram pelo Fundo de 
Garantia continuarão com a estabilidade 
a«*»gurada, porque têm direito adquirido. 
D» mesma forma continuam em vigor, se
gundo ele, as estabilidades especiais, como 
a dos dirigentes sindicais, gestantes, me
nor em fase de alistamento militar e mem
bros das Cipas — Comissões Intemss oe 
Prevenção de Acidentes. 

Empresár ios 
Mário Amato, presidente da Fiesp, fi

cou "muito satisfeito" com a decisão da 
Constituinte, considerando-a "um grande 
avanço". Da mesma forma satisfeito, o coor
denador para assuntos legislativos da Con
federação Nacional da Indústria, Buy Al-
tenfelder, elogiou a decisão, enquanto o 
presidente do grupo Pão de Açúcar, Abílio 
Diniz, considerava "bom" o acordo. 

Mas empresários gaúchos, como César 
Rogério Valente, Luís Mandellie Paulo 
Vellinho, entre outros, consideraram muito 
pesada a multa aos empresários que demi
tirem sem justa causa e previram crises em 
função disso, principalmente em pequenas 
e médias empresas. 

Valente lembrou que as empresas já 
são obrigadas a pagar uma indenizaçào de 
10% sobre o FGTS e, com o novo dispositivo, 
elas terão seus custos elevados em 300%, 
gerando problemas para as pequenas e mé
dias empresas. 

"Ê o fim da 
denúncia 

vazia na área 
tr_tiaíhista;; 

f 

O jurista Octávio Bueno Magano, chefe! 
do Departamento de Dlreitc Trabalhista dâ  
Universidade áz SiUi Paulo, considerei;; 
que o novo texto constitucional acabará; 
com as demissões por motivos fúteis e po-j 
de-se até dizer ter chegsdo 20 fim a "d*~j 

núncia vazia" na área trabalhista. 

— O texto aprovado estsbeíeee o princH 
pio de que a inaenização deve ser spi.cad.-. 
como regra gerai, mas acrescenta outro*? 
direitos que poderão ser promulgados es 
legislação complementar para julgamento 
de casos específicos. O texto aprovado pei_í 
Assembíéie Constituinte não significa ga] 
rantia de emprego: nc entanto, dá niais pra--
teçáo ao trabalhador. 

Assegurando ser "fruto de má interpre : 
taçào" acreditar que poderio ocnTPr ú-$.~': 
pensas maciías, o jurista entende que tt${ 
constituintes devern tar Aplaudidos porque; 
a legislação é, na verdade, o resultado de; 
uma posição de equilíbric em torno da< 
ques.ão da estabilidade. Afinal, nào preva-j 
leceu a posição estreita daqueles que pre
tendiam conservar o direito arbitrário í r ] 
despedir nem u sectarismo doè dcíénõcrcs; 
da esiabiiidace. 

— Sagrou-se vitoriosa a ideia de sef 
proibir a dispensa arbitrária com o que sei 
permitiu que o Brasil pudesse acercar Q| 
passo com o padrão interriíictonai da cot:-; 
venção Í5S da Organização Internsoonsúj 
do Trabalho refletíds na maioria dos siste-: 
mas legi_!aíivos do mundo ocidental.Onw-f 
delo seguido peia legislação brasileira aa-j 
semelha-se, em muito, com o franco.. T 

i 
Ao elogiar a sistemática de se disp-T.-* 

sar mediante razão objetiva, Mageno consH 
dera que c fato de o texto aprovado reíerír-; 
se à abotição de dispensa arbitrária, stí__j 
justa causa, resultará em dois critérios bss-^ 
tante flexíveis, segunde os quais podericj 
ocorrer as demissões. 

— O primeiro correlaciona-se com a fal
ta grave e( o segundo, com a configuração 
de situações impeditivas do bom andamen
to da «mpresa, como fato economicamente 
relevante consistente em retrsçSo de mer 
cado ou por motivo técnico-

PRA"* l± 
Constituição 

em abril? Difícil. 

Os deputados Delfim Netto (PDS-SPj ei 
José Serra (PMDB-SP) nào compartilham! 
do mesmo otizr.ismo demonstrado pelo pre
s idente da Constituinte, Ulysses Guima
rães, que acredita ser possível promulgar a 
nova Constituição em 21 de abril, mesmo 
depois de ter sido definido o que classifi
cam de "gargalo da Constituinte", o tema 
referente a estabilidade no emprego. En 
quanto Serra lembra que "existem outros 
gargalos, embora o da estabilidade tenha 
sido o mais estreito". Delfim 'começa a 
duvidar" do p r a z o e s t a b e l e c i d o por 
Ulysses. 

"Já acreditei mais que poderíamos ter
minar os trabalhos até 21 de abril", afirmou 
Delfim Netto, explicando que, ultrapassa
do o obstáculo da estabilidade, tema polé
mico, as votações podem ser aceleradas 
através de acordo, embora consumam mui
to tempo. "A experiência tem mostrado que 
se gasta meia hora para a votação de cada 
dispositivo mesmo em temas que exigem 
menos discussões. Desta forma, nfio creioj 
que o prazo será alcançado", afirma o deH 
putado. | 

Para o deputado José Serra seria ne-j 
cessàrio um árduo trabalho de cooperação 
entre as lideranças para que prevalecesse 
a figura do consenso, de modo a reduzir o 
período de discussões, que seria utilizado 
para votaçáo. "Temos outros gargalos a se
rem ultrapassados e o pior deles constituí o 
conjunto de dispositivos transitórios, como 
o regime de governo, questão tributária, 
entre outras, que envolvem debates." Em
bora ainda tenha esperanças de que a Car
ta seja promulgada mesmo em abril. Serra 
prevê que o prazo nào será alcançado se 
medidas mais racionais não forem adota 
das para o aproveitamento do tempo utili 
zado era plenário. 

Também a Uniào Parlamentar Interes
tadual — entidade que congrega todos os 
deputados estaduais — apresentou ontem 
ao presidente da Constituinte, Ulysses Gui 
maràes, apoio à decisào de se ultimar, o 
mais rápido possível, "sem prejuízo da qua 
lidade", a elaboração da nova Carta Consti 
tucional. 


